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COENS aprova suspensão do calendário acadêmico 
Após duas reuniões extraordinárias, a primeira delas convocada pelo conselheiros do COENS, 
foi aprovada a suspensão do calendário acadêmico na UFTM, com uma minuta de resolução 
tendo sido enviada ao CONSU.  Apesar de mudanças de última hora na proposta feita pelo 
movimento grevista por docentes que não aderiram à greve (CEFORES e setores do ICTE), a 
suspensão do calendário acadêmico é uma vitória conquistada, mas deverá ser bem 
acompanhada pelos Comandos de Greve para sua efetiva aplicação, sobretudo no tocante aos 
direitos dos alunos, uma vez que mudanças no texto apresentado relativizaram esse ponto. 
 Casos de assédio moral poderão se analisados por comissão paritária, criada após a greve, o 
que poderá inclusive gerar ações contra setores que hoje ameaçam alunos, técnicos e 
docentes.  Em votação empatada por 18 votos, pró-reitor de Ensino usa voto de minerva e 
retira o CEFORES dessa resolução, atendendo a interesses coorporativistas e fragmentando a 
UFTM. No link abaixo, texto encaminhado ao CONSU e texto proposto pelos CLG's. 
 
Texto aprovado 
Texto proposto 
 

 
Reitor da UFTM recebe CLG docente, com observadores do CLG dos Técnicos e do CLG 
discente 
A primeira reunião de negociação com o reitor da UFTM teve pouco avanço, e contou com a 
participação de observadores dos comandos.  O reitor não apresentou proposta alguma acerca 
da pauta de reivindicações entregue no dia 18 de junho.  Os docentes apresentaram alguns 
pontos considerados urgentes pela última assembléia geral, e estabeleceram um diálogo com 
vistas ao avanço das negociações.   
Os pontos apresentados foram: Plano Diretor, distribuição das novas vagas de docentes e 
técnicos, EBSERH, acesso à TV Universitária. 
Sobre o primeiro ponto, ficou acertado o Seminário, conforme deliberado em Assembléia, para 
o dia 10 de julho, bem como o compromisso da reitoria em informar o andamento do atual PDI. 
 Apesar das discussões, o reitor não se comprometeu em suspender o atual cronograma 
institucional do PDI em andamento.   
Sobre a EBSERH, o reitor negou inicialmente qualquer adesão ou existência de minuta de 
contrato, dando a impressão de não haver esse debate na UFTM.  Após ser questionado sobre 
alguma carta de intenções, o reitor assumiu que esse documento já foi enviado ao MEC, com a 
indicação favorável à adesão.  Ele foi questionado sobre o porque da decisão não ter sido 
precedida de debate com a comunidade universitária, tendo respondido que há um 
entendimento que essa questão é de interesse prioritário do H.C., e teria sido discutido 
exclusivamente nessa esfera.  Foi firmado um compromisso de tornar pública essa carta de 
intenções, bem como a realização de um seminário sobre o assunto na próxima semana.   

http://www.memoriasdaresistencia.org.br/memorando%20e%20proposta%20aprovada%20no%20COENS.pdf
http://www.memoriasdaresistencia.org.br/proposta_suspensao_CLG_22062012.pdf
http://uftmemgreve.blogspot.com/


Sobre a distribuição das novas vagas, o reitor informou que a PROENS está finalizando os 
dados a partir de informações dos institutos acerca das necessidades da UFTM e de cada 
setor.  Informou ainda que a relação entre professores e alunos defendida pelo MEC não 
condiz que a argumentação governamental, uma vez que é fundada na média européia que 
estabelece 12 alunos por docentes nas universidades públicas.  Esse ponto ficou em aberto, 
uma vez que segundo o reitor isso é atribuição dos INSTITUTOS e a aprovação das vagas 
passa exclusivamente pelo CONSU. 
Acerca do acesso à TV Universitária,  para apresentarmos à população nossas reivindicações 
e informações sobre a greve, o reitor apresentou a situação em que ela se encontra 
juridicamente, vinculada à FUREU, e assumiu o compromisso de abrir espaço na grade de 
programação aos Comandos Locais de Greve.  Para isso ele pediu que indicássemos uma 
data e horário, bem como a duração do programa, para que isso fosse viabilizado. 
Ao final, o reitor ainda foi indagado acerca de memorando encaminhado à departamentos 
solicitando dados dos grevistas, bem como seus pontos, o que ele negou conhecimento.  Foi 
indicado ainda a importância da reitoria se pronunciar publicamente sobre o movimento 
grevista, mas sobre isso o reitor não comentou.  Não ficou acertada a data da próxima reunião 
de negociação local, que deverá contar ainda com os CLG dos técnicos e dos discentes.  Em 
breve vamos publicar relato completo sobre a reunião. 
 
Comissão Paritária Unificada da UFTM está trabalhando  
A Comissão Paritária Unificada dos 3 segmentos da UFTM, composta por 15 integrantes, já 
realizou mais de 5 reuniões.  Entre as ações conjuntas está a proposta de resolução enviada 
ao COENS sobre a suspensão do calendário acadêmico, infelizmente, alterada radicalmente 
pelos setores refratários à greve.  Além disso, foi instituído um GT composto por docentes, 
discentes e técnico-administrativos para estudo sobre o funcionamento dos HUs e sobre a 
EBSERH, com 1ª reunião marcada para o dia 28 de junho, às 14h, além de uma comissão de 
sistematização para unificação da pauta local.  Também foi aprovado por unanimidade a 
incorporação à Comissão Paritária de membros do IFTM, também em greve, para ações 
conjuntas de mobilização em Uberaba.  Além disso, foi firmado um compromisso em 
realizarmos uma nova Assembléia Geral Unificada da UFTM. A Próxima reunião da Comissão 
Paritária ficou marcada para o dia 03 de julho, às 19h, na ASMED. 
 
10% do PIB é conquistado, mas com prazo até 2022 
A despeito das tentativas do governo federal em fixar em 7% o valor do PIB para a Educação, 
a  Câmara dos Deputados aprovou o PNE, com meta do 10% do PIB para a Educação, mas 
com prazo até 2022.  Movimentos sociais nacionais adotam essa bandeira de luta, mas para 
implantação imediata.  O texto aprovado na Câmara, indica uma meta de 7% do PIB até 2017. 
 Ainda assim, a ministra Ideli Salvati fez críticas ao texto aprovado, que foi remetido ao Senado 
Federal para deliberação. 
 

 
 
Greve atinge 95% das Instituições Federais de EnsinoA mobilização nacional de 
professores das instituições federais de ensino pela reestruturação da carreira docente chegou 
nesta quarta-feira (27) à adesão de 95% das instituições, segundo dados do Sindicato Nacional 
dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes). Das 59 universidades, 56 têm 
professores parados (veja lista ao final desta reportagem). Além disso, a greve dos servidores 
técnicos administrativos atinge 34 dos 38 institutos federais de ciência e tecnologia em 22 
estados, além dos dois centros federais de tecnologia e o Colégio Pedro II.  
 

 
‘Universidade de serviços' explica intransigência do governo com universidades 
públicas federais 
Por Roberto Leher 
A longa seqüência de gestos protelatórios que levaram os docentes das IFES (Instituições 
Federais de Ensino Superior) a uma de suas maiores greves, alcançando 48 universidades em 
todo país (28/05), acaba de ganhar mais um episódio: o governo da presidenta Dilma cancelou 

http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2012/06/28/ideli-critica-meta-de-10-do-pib-para-educacao.htm
http://uftmemgreve.blogspot.com.br/2012/06/greve-de-professores-atinge-95-das.html


a reunião do Grupo de Trabalho (espaço supostamente de negociação da carreira) do dia 28 
de maio que, afinal, poderia abrir caminho para a solução da greve nacional que já completa 
longos dez dias. Existem algumas hipóteses para explicar tal medida irresponsavelmente 
postergatória... 
 

 
 
77 mil novas vagas criadas poderão ser destinadas inclusive para IFES ainda não 
existentes 
O governo federal sancionou a Lei 12.677, o que fez com que a imprensa nos últimos dias 
fizesse alarde acerca da criação de 77 mil novas vagas no MEC, destinadas a diversas 
categorias, entre docentes e técnicos.  O detalhe pouco mencionado é que tais vagas poderão 
ser destinadas inclusive a instituições federais novas, a serem criadas ainda, ou seja, não são 
vagas destinadas apenas às atuais instituições de ensino, precarizadas há muito tempo. 
Devemos ficar atentos, pois tais vagas poderão ser destinadas à barganhas políticas para 
criação de mais instituições federais em currais eleitorais, sem condições adequadas de 
funcionamento!  No portal Universia, notícia completa sobre o assunto. 
 

 
Comando Nacional de Greve publica Comunicado Especial (24 a 30/06/2012) 
Além da expansão precária, da desestruturação da carreira e do congelamento salarial imposto 
pelo governo Dilma, ao velho estilo dos dois mandatos de FHC e do primeiro mandato de Lula, 
a retirada de direitos dos servidores públicos com a regulamentação da privatização da 
previdência (criação do FUNPRESP) a serviço do capital financeiro, e a privatização dos 
hospitais universitários, materializada na criação da EBSERH (Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares), agravam o quadro que nos levou a deflagrar a greve. 
 

 
 
Conselhos Universitários podem barrar implementação da EBSERH 
Os servidores públicos federais, por meio de seus sindicatos, e vários movimentos sociais, em 
especial a Frente Nacional contra a Privatização da Saúde e os diversos Fóruns estaduais em 
defesa do SUS vêm lutando de forma intensa contra os ataques à autonomia dos Hospitais 
Universitários (HU), iniciados ainda no governo Lula. Apesar da forte pressão exercida pelos 
movimentos, foi aprovada no Congresso, em 2011, a criação da Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares (Ebserh), que visa privatizar os HU. A luta agora é para que a adesão 
das universidades à Ebserh seja barrada nos Conselhos Universitários, que decidirão sobre o 
tema.Os Conselhos Universitários de algumas Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes), 
como a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e do Paraná (UFPR), já se 
manifestaram, por unanimidade, contra a criação da empresa, na época da medida provisória 
520/2010. Os docentes devem pressionar para que estes conselhos mantenham sua posição e 
que a mesma seja seguida pelas demais Ifes. A perspectiva é gerar uma grande onda de 
rejeição, por parte dos conselhos, à implementação da Ebserh nas Universidades Federais em 
todo o país. 
 

 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12677.htm
http://www.controversia.com.br/index.php?act=textos&id=12618
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2012/06/26/945977/governo-cria-mais-77-mil-cargos-em-universidades-e-institutos-federais.html
https://docs.google.com/file/d/0Bzz4VZkJH1bsaDNJRUhkNk43LTg/edit
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=ebserh&source=web&cd=7&sqi=2&ved=0CFcQFjAG&url=http%3A%2F%2Fportal.andes.org.br%2Fimprensa%2Fdocumentos%2Fimp-doc-1791136838.pdf&ei=jDXtT4K6BIyy8QTQtImIDQ&usg=AFQjCNERbUGiJYpFtchrAHwNbf8LY6mOzg&cad=rja
http://uftmemgreve.blogspot.com/
http://www.facebook.com/pages/UFTM-EM-GREVE/374916285897814

